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Resumo: A Central de Material e Esterilização (CME) é uma unidade hospitalar responsável pelo processamento 

e reprocessamento dos produtos para saúde e necessita da utilização dos equipamentos de proteção individual 

(EPI), para garantir a segurança dos materiais e da equipe. Dessa forma, questiona-se: Qual a visão dos 

profissionais de enfermagem que atuam na CME acerca do uso dos EPI? Assim, o objetivo geral do estudo foi 

compreender a visão dos profissionais de enfermagem que atuam na CME acerca do uso dos EPI neste setor. Trata-

se de um estudo de caso, com abordagem qualitativa, de caráter interpretativo e exploratório, realizado em uma 

CME de um hospital da rede privada, localizado em um município de Minas Gerais, com profissionais que atuam 

dentro deste setor. A análise dos dados obtidos foi feita por meio da Análise Temática de Conteúdo de Bardin, 

sendo elencadas duas categorias: “Uso de equipamentos de proteção individual: interface com o conhecimento dos 

profissionais” e “Uso dos equipamentos de proteção individual na central de material e esterilização: como 

melhorar a adesão dos profissionais?” Os resultados evidenciaram que os profissionais atuantes na CME possuem 

conhecimento acerca da utilização dos EPI, entretanto possuem dificuldades no seu uso. Conclui-se que o 
enfermeiro é importante para a adesão à utilização dos EPI, porém, é necessário capacitação e sensibilização de 

toda equipe. 

 

Descritores: Enfermagem. Centro de Esterilização. Equipamentos de Proteção Individual. 

 

Abstract: The Material and Sterilization Center (MSC) is a hospital unit responsible for processing and 

reprocessing of health products and requires the use of personal protective equipment (PPE) to ensure the safety 
of materials and staff. Thus, the question is: What is the view of nursing professionals who work in the MSC 

regarding the use of PPE? Thus, the general objective of the study was to understand the view of nursing 

professionals who work at MSC regarding the use of PPE in this sector. This is a case study, with a qualitative 

approach, of an interpretative and exploratory character, carried out in a MSC of a private hospital, located in a 

municipality of Minas Gerais, with professionals working in this sector. The analysis of the data obtained was 

performed using Bardin's Thematic Content Analysis, with two categories being listed: “Use of personal protective 

equipment: interface with the knowledge of professionals” and “Use of personal protective equipment in the 

material and sterilization center: how to improve the professionals' adherence?” The results showed that the 

professionals working at MSC have knowledge about the use of PPE, however they have difficulties in its use. It 

is concluded that the nurse is important to the adherence of use of PPE, however, training and awareness of the 

entire team is necessary. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Central de Material e Esterilização (CME) é uma unidade hospitalar responsável pelo 

processamento e reprocessamento dos produtos para saúde (PPS), com o objetivo de prestar 

uma assistência indireta ao paciente, com qualidade, efetividade e segurança. Sua criação está 

relacionada ao desenvolvimento das técnicas cirúrgicas e de medidas de prevenção contra as 

infecções relacionadas à saúde (IRAS) (COSTA et al., 2017; STRIEDER et al., 2019), através 

das etapas de recepção, limpeza, secagem, preparo, desinfecção, esterilização, armazenamento 

e distribuição dos artigos médicos hospitalares (SILVA, 2019). 

Por se tratar de um ambiente responsável por receber e reprocessar os materiais 

decorrentes de diversas intervenções, seja ela clínica ou cirúrgica, os profissionais que atuam 

na CME estão vulneráveis ao risco de acidentes de trabalho e, portanto, além de reconhecer e 

identificar o risco, precisam conscientizar-se da importância da implementação de medidas de 

biossegurança e precaução padrão (CARVALHO et al., 2018). Entre essas medidas, encontra-

se a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) (BORGHETI; VIEGAS; 

CAREGNATO, 2016).  

De acordo com a norma regulamentadora 32 (NR-32), EPI é todo dispositivo de uso 

individual utilizado pelo trabalhador (gorro, óculos, máscara, luvas grossas de borracha, avental 

impermeável, sapato fechado, entre outros) e se destina à proteção de riscos que ameaçam a 

segurança e a saúde no trabalho. Esta norma determina que é dever do empregador fornecer os 

EPI adequados para o trabalho, por sua vez, compete ao empregado a utilização de maneira 

correta (BRASIL, 2005). Todavia, observa-se, na prática, que há resistência dos trabalhadores 

no uso dos EPI, ou ainda, a utilização de forma inadequada, uma vez que estes são 

desconfortáveis e quentes e, por vezes, dificultam a realização do trabalho (CUNHA et al., 

2017). Assim, os profissionais de saúde acabam por deixar de fazer uso dos EPI, sendo expostos 

ao contato com patógenos transportados pelo sangue e outras secreções corpóreas. 

Um estudo de revisão sistemática ressaltou que além da utilização dos EPI comuns, a 

necessidade do EPI respiratório com pressão negativa nas áreas de limpeza e desinfecção da 

CME é uma premissa para reduzir a contaminação quando houver a geração de aerossóis. As 

partículas ultrafinas podem conter micro-organismos infecciosos, como, por exemplo, o agente 

causador da tuberculose que quando inalados por indivíduos suscetíveis, mesmo que não haja 

contato próximo com a fonte, pode provocar o adoecimento dessas. Portanto, reconhecer a 



3 

 

importância e saber utilizar os EPI na CME são essenciais para manutenção da saúde física do 

trabalhador (CIOFI-SILVA et al., 2016). 

Apesar disso, os estudos acerca da utilização dos EPI, em sua maioria, estão voltados 

para o uso inadequado, a incidência de acidentes ocupacionais e a ocorrência de infecções 

cruzadas, em setores em que ocorre um número maior de IRAS, como a unidade de internação, 

centro cirúrgico e unidade de terapia intensiva, no qual o contato direto com os pacientes é mais 

presente (NAZARIO; CAMPONOGARA; DIAS, 2017; OH; UHM, 2016; SILVA; et al., 2019; 

SOUSA; SOUSA; OLIVEIRA, 2018). Poucas são as pesquisas que focam a utilização dos EPI 

pelos profissionais de enfermagem que atuam na CME. 

Diante do exposto, o estudo da temática torna-se relevante, uma vez que a equipe ao 

compreender a importância da utilização dos EPI na CME estabelece melhorias na sua prática 

profissional, previne os acidentes ocupacionais e aprimora a qualidade do reprocessamento dos 

PPS, visando minimizar o risco de contágio durante o processo de limpeza, preparo e 

esterilização. 

Frente a esse contexto, questiona-se: Qual a visão dos profissionais de enfermagem que 

atuam na central de material e esterilização acerca do uso dos equipamentos de proteção 

individual? Pressupõe-se que: i) os profissionais que atuam na CME não conhecem todos os 

EPI que são necessários para sua proteção dentro do serviço; ii) os colaboradores utilizam de 

forma inadequada os EPI. 

Sendo assim, este trabalho teve como objetivo compreender a visão dos profissionais de 

enfermagem que atuam na CME acerca do uso dos EPI. E como objetivos específicos, 

identificar os EPI utilizados pelos profissionais nas diferentes áreas da CME e compreender as 

estratégias para alcance do uso dos EPI na central de material e esterilização. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Conceitos Básicos Que Envolvem A Central De Material E Esterilização 

 

De acordo com Feitosa, Ferraz e Feitosa (2020), os PPS podem ser divididos em artigos 

críticos, semicríticos e não críticos. Os artigos críticos são aqueles que entram em contato com 

tecido estéril ou sistema vascular, como, por exemplo: instrumentais cirúrgicos cujo 

reprocessamento desses materiais requer esterilização. Já os artigos semicríticos são aqueles 

que entram em contato com a mucosa intacta e normalmente não penetram no tecido estéril, 
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tendo como exemplo os endoscópios, no qual seu reprocessamento se dá por meio da 

desinfecção de alto nível (DAN) (LICHTENSTEIN; ALFA, 2019). Por último, os artigos não 

críticos, caracterizados por materiais no qual o contato se dá com a pele intacta do paciente, 

como, por exemplo, o termômetro, que deve ser submetido ao processo de desinfecção de baixo 

nível. O processamento dos PPS irá depender da sua classificação, porém, todos devem ser 

submetidos ao processo de limpeza antes de serem encaminhados para a esterilização ou 

desinfecção (LING et al., 2018). 

Define-se por limpeza a remoção de sujidade visível, sangue, camada de gordura e 

outros resíduos aderentes em materiais. Esta pode ser realizada por ação mecânica com água, 

detergentes e produtos enzimáticos ou de forma automatizada através da utilização do 

equipamento conhecido como lavadora ultrassônica. A limpeza deve sempre ser realizada antes 

do material ser submetido aos processos de desinfecção e ou esterilização, pois a sujeira que 

permanece nas superfícies destes interfere na efetividade e qualidade desses processos 

(LICHTENSTEIN; ALFA, 2019). Já o processo de esterilização é a morte de todos os micro-

organismos, incluindo os que estão na sua forma esporulada. Pode ser realizada por processos 

físicos ou químicos, como: vapor sob pressão, calor seco e gás de óxido de etileno (SILVA, 

2019). 

Segundo Gaskins et al. (2017) e Lichtenstein e Alfa (2019), a desinfecção é definida 

como a destruição de micro-organismos, com exceção dos esporos bacterianos, em objetos 

inanimados. Existem três tipos de desinfecção, sendo elas: desinfecção de alto nível (DAN), 

desinfecção de nível intermediário e, por último, a desinfecção de baixo nível. Define-se como 

DAN a destruição de todos os vírus, bactérias vegetativas, fungos, micobactérias e alguns 

esporos bacterianos. Já a desinfecção de nível intermediário é aquela que destrói todas as 

micobactérias, bactérias vegetativas e vírus não lipídicos, mas não mata os esporos bacterianos. 

Por fim, a desinfecção de baixo nível é aquela que pode matar a maioria das bactérias e vírus, 

exceto esporos bacterianos. 

 

2.2 Estrutura E Funcionamento Da Central De Material E Esterilização 

 

De acordo com a sua evolução e com o transcorrer dos anos, a CME foi classificada em 

três tipos: descentralizada, semi-centralizada e centralizada (FEITOSA; FERRAZ; FEITOSA, 

2020). Além dessa classificação, a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 15 (ANVISA, 

2012, p. 1), dispõe: 
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(...) a CME pode ser classificada em classe I e II. A CME classe I destina-se ao 
processamento de produtos para a saúde não críticos, semicríticos e críticos de 

conformação não complexa, passíveis de processamento. Por sua vez, a CME classe 

II, destina-se ao processamento de produtos para a saúde não críticos, semicríticos e 

críticos de conformação complexa e não complexa, passíveis de processamento. 

 

Segundo Bucione (2019), para que a CME realize o processamento e reprocessamento 

dos artigos médicos hospitalares com qualidade e segurança, é necessário que a mesma possua 

um fluxo unidirecional, de forma padronizada, e as áreas que a compõem devem estar bem 

demarcadas, de modo a impedir que o material contaminado entre em contato com o material 

já estéril. 

No que se refere à sua composição, a CME é dividida em quatro áreas, a saber: expurgo, 

preparo e acondicionamento, esterilização e arsenal. O expurgo é a área destinada à recepção 

do material contaminado proveniente de todos os setores do hospital. É nele que o material 

contaminado será submetido ao processo de limpeza. Deve possuir equipamentos que permitam 

a realização do processo de limpeza, seja ele manual ou automatizado. (SEIBEL, 2017; SILVA, 

2019). 

A área de preparo e acondicionamento é designada a inspeção e identificação dos 

materiais submetidos ao processo de limpeza. Neste ambiente, os artigos médicos hospitalares 

devem ser avaliados de forma minuciosa para que nenhum apresente sujidade ou esteja 

danificado. Após o processo de revisão, os materiais são colocados em invólucros apropriados, 

em seguida são identificados e, por fim, submetidos ao processo de esterilização (SILVA, 

2019). 

A área de esterilização é reservada à instalação de diferentes equipamentos utilizados 

para realizar o processo de esterilização dos diversos tipos de materiais. Por ser uma área quente 

e úmida, devido à presença de autoclaves, conta com sistema próprio de ventilação e ar 

condicionado, que mantém a temperatura ambiente entre 20 e 24ºC (SEIBEL, 2017). 

Por último, o arsenal é o local em que os materiais submetidos ao processo de 

esterilização ou desinfecção são acondicionados para serem distribuídos para os diversos 

setores do hospital. O acesso a este ambiente deve ser restrito, com fluxo de pessoas reduzido, 

com propósito de evitar a contaminação dos instrumentais (MUSSEL; PAULA; OLIVEIRA, 

2017). As prateleiras devem ser de material resistente e de fácil limpeza (ANVISA, 2012). 

De acordo com a legislação vigente, todas as etapas necessárias para a realização do 

reprocessamento e processamento dos artigos médico hospitalares devem ser realizadas por 
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profissionais que estejam aptos para tal, e devidamente registrados pelos seus conselhos de 

classe. A resolução do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) nº 424 de 2012 dispõe sobre 

as atribuições dos profissionais de enfermagem atuantes na CME, a fim de orientar o processo 

de trabalho desses profissionais (COFEN, 2012; SANCHEZ et al., 2018). 

A CME é vista como uma área que possui um alto risco de contágio, por processar 

artigos decorrentes de intervenções clínicas e cirúrgicas. Desta forma, apresenta riscos aos 

profissionais de enfermagem, que ficam mais expostos a acidentes de trabalho, sendo essencial 

a utilização de medidas de biossegurança em todas as etapas do reprocessamento dos artigos 

médicos hospitalares (PIRES et al., 2019). 

Entende-se por biossegurança no campo da saúde, o emprego de práticas seguras e o 

uso de equipamentos de proteção adequados, que reduzam o risco de acidente ocupacional 

(SOUSA; SOUSA; MOREIRA, 2018). No entanto, apresenta-se como um grande desafio para 

os profissionais da saúde atuantes no campo prático de um setor pouco conhecido como a CME 

(BORGHETI; VIEGAS; CAREGNATO, 2016; MENDES et al., 2019).  

Com o intuito de proteger os trabalhadores acerca do risco de acidentes ocupacionais a 

NR32, determina algumas diretrizes básicas que auxiliam na execução de medidas de proteção 

à saúde dos trabalhadores em instituições de saúde, dentre elas está o uso dos EPI (BRASIL, 

2005; SANTOS et al., 2017; SOARES et al., 2019). 

De acordo com a RDC 15 de 2012 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA), os principais EPI que os trabalhadores devem utilizar na CME são: vestimenta 

privativa, touca e calçado fechado em todas as áreas deste setor. Na área de limpeza, além 

desses, devem ser acrescidos óculos de proteção, máscara, e na presença de protetor facial, este 

pode substituir o uso dos óculos de proteção. No preparo, deve-se utilizar máscara facial e 

devido a carga e descarga de autoclaves é indispensável à utilização de luvas de proteção 

térmica impermeável. Além disso, esta normatização ressalta que os profissionais atuantes 

nesse setor não podem deixar seu local de trabalho utilizando a roupa privativa e os EPI, como 

medida para prevenir o risco de transmissão cruzada nos serviços de saúde (ANVISA, 2012). 

 

3 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

Trata-se de um estudo de caso, de abordagem qualitativa, de caráter interpretativo e 

exploratório. O estudo de caso é caracterizado como uma apuração experimental que analisa 

um fenômeno novo dentro do seu contexto real. Já a abordagem qualitativa permite a análise 
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do fenômeno a ser pesquisado de forma aprofundada e holística, por meio da coleta de discurso 

narrativo, com o objetivo de fornecer percepções aprofundadas (ASPERS; CORTE, 2019; 

MOSER; KORSTJENS, 2017). E por fim, a pesquisa descritiva tem como objetivo descrever 

os fatos de uma determinada realidade (GIL, 2002). 

A pesquisa foi realizada em um hospital privado, localizado no interior de Minas Gerais. 

A CME da instituição é classificada como do tipo II, sua estrutura é composta por uma sala 

administrativa destinada ao enfermeiro coordenador, banheiro e vestiário. O expurgo possui 

duas pias destinadas à lavagem e enxague de material contaminado, bancadas para secagem do 

instrumental, duas lavadoras ultrassônicas para limpeza automatizada. A área de preparo possui 

duas autoclaves a vapor de 360 litros. Além disso, conta uma termodesinfectora, seladora e 

bancadas para a embalagem do material depois de limpo e seco. A área de desinfecção química 

é disposta de pia, bancada e vasilhame contendo o produto químico utilizado na desinfecção. 

Por fim, o arsenal é composto por prateleiras abertas, nas quais são armazenados, por um curto 

período, os materiais estéreis. 

Fizeram parte do estudo, 10 profissionais que atuam na CME, sendo um (01) enfermeiro 

coordenador, com carga horária de 44 horas semanais, nove (09) técnicos de enfermagem em 

escala de plantão 12x36 horas, sendo três (03) atuantes no plantão diurno, com horários 

intercalados, um (01) colaborador em cada plantão noturno e um (01) funcionário de oito horas. 

Foi incluído nesta pesquisa os profissionais que atuam no setor no mínimo há seis meses, por 

familiaridade com as rotinas estabelecidas no setor. Sendo critério de exclusão os profissionais 

que durante a coleta de dados, estivessem de férias ou de licença médica. 

A coleta de dados foi realizada nos meses de março e abril de 2021, por meio de 

entrevista com roteiro semiestruturado e a observação não participante, seguindo as exigências 

dos órgãos sanitários, decorrente da pandemia da COVID-19. Primeiramente, realizou-se um 

pré-teste do roteiro de entrevista com dois participantes que não foram incluídos no estudo 

principal, a fim de avaliar a clareza das questões, sequência e duração, não sendo necessário 

adaptações. As entrevistas tiveram duração média de 15 minutos. A observação de campo foi 

realizada na CME e registradas em diário de campo, sendo apresentadas neste trabalho como 

notas de observação (NO). As falas foram gravadas em áudio e em seguida transcritas na íntegra 

para análise. 

A análise dos dados obtidos foi feita por meio da Análise Temática de Conteúdo de 

Bardin (2016) seguindo sucessivamente as três etapas: i) pré-análise – organização as ideias 

iniciais utilizando da leitura do material selecionado; ii) análise exploratória – levantamento 
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das informações colhidas por meio de uma matriz codificante, e, iii) interpretação dos dados – 

fase de conclusão e exposição de ideias, reflexão, avaliação e interpretação de dados com 

fundamentos científicos. 

O estudo foi encaminhado ao Comitê de Ética, via Plataforma Brasil. O projeto foi 

apresentado ao Comitê de Ética da instituição, que deferiu a carta de anuência para a realização 

da pesquisa. Os participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE), garantindo a preservação da identidade de todos e sigilo dos dados, respeitando assim, 

os princípios das resoluções nº 466/2012 e 510/2016 (BRASIL, 2012; 2016). Os dados, 

receberão proteção da pesquisadora durante cinco anos, e após esse período serão descartados. 

Para manter o sigilo dos participantes estes serão nomeados em P1, P2, P3... e, assim, 

sucessivamente. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A amostra foi composta por 10 participantes, sendo um (01) enfermeiro e nove (09) 

técnicos de enfermagem. A idade variou entre 30 a 55 anos. Sendo um (01) participante do sexo 

masculino e nove (09) do sexo feminino. Em relação ao tempo de formação profissional, este 

variou 02 a 33 anos, quanto à atuação na CME, o tempo de trabalho foi entre seis meses a nove 

anos. 

Após a leitura exaustiva dos dados coletados, foi elaborada a matriz de codificação, 

sendo possível após análise, elaborar duas categorias finais denominadas: “Uso de 

equipamentos de proteção individual: interface com o conhecimento dos profissionais” e “Uso 

dos equipamentos de proteção individual na central de material e esterilização: como melhorar 

a adesão dos profissionais?” 

 

4.1 Uso De Equipamentos De Proteção Individual: Interface Com O Conhecimento Dos 

Profissionais 

 

Sabe-se que o uso do EPI é importante dentro da CME devido ao processo de trabalho 

desempenhado, entretanto, a sua utilização está ligada ao conhecimento adquirido pelos 

profissionais que atuam no setor (CUNHA et al., 2017). A utilização dos EPI é considerada 

uma medida de precaução padrão, visto que estes profissionais de enfermagem estão expostos 

constantemente a vários riscos ocupacionais. Sendo assim, a sua utilização reduz a taxa de 
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acidentes e contribuem para o aumento da qualidade do reprocessamento dos PPS (SOUSA; 

SOUSA; OLIVEIRA, 2018). A fala abaixo ilustra este contexto: 

 

Eu falo que a importância do EPI dentro da CME atende aos dois lados, atende ao 

profissional e atende também à instituição no termo de segurança do processamento 

do material. Então a gente fala de uma dupla função, a proteção da integridade física 

do trabalhador e também para a proteção do arsenal, do material, principalmente nas 

áreas limpas. A gente trabalha com cirurgias e materiais de procedimentos invasivos 

que a gente não pode ter riscos de contaminação, então ele acaba que atende a dupla 
função (P1). 

 

A importância dos EPI dentro do setor, segundo os colaboradores, é conferir proteção e 

diminuir o risco de contaminação, em virtude de estarem em contato constante com material 

contaminado durante o processo de trabalho realizado. Outro ponto importante é que, além de 

proteger o colaborador, este também protege o material reprocessado, pois diminui o risco de 

contaminação e, portanto, melhora a qualidade no processo de esterilização, contribuindo 

assim, para a diminuição das IRAS. 

De acordo com Silveira et al. (2019), a utilização dos EPI na CME tem como finalidade 

diminuir a exposição do profissional aos patógenos presentes em procedimentos realizados nos 

serviços de saúde, seja por meio do contato com sangue, fluidos orgânicos, secreções e 

excreções de pacientes, uma vez que este grupo recebe os materiais contaminados proveniente 

de todos os setores do hospital. A fala a seguir ilustra esta afirmativa:  

 

A gente vai lavar o material contaminado, então pra não ir gotícula no olho ou até 
produto químico mesmo, igual o enzimático que a gente usa, pode respingar no olho, 

na pele e pode ter alguma irritação. E os riscos biológicos de contaminação e pegar 

alguma doença. O avental a gente usa também para não respingar na roupa da gente, 

tem a bota que a gente usa. E assim vai, os óculos, a máscara (P4). 

 

De acordo com Vidua et al. (2020), o EPI é uma medida indispensável para a proteção 

do profissional da saúde frente aos diversos riscos que estes podem estar expostos no seu 

ambiente laboral. Os participantes desta pesquisa corroboram com essa afirmativa e 

compreendem que a função dos EPI está ligada à sua proteção. Os EPI evitam contato com 

secreções e sangue, evitam que respingos de produtos químicos caiam na boca e olhos, a 

máscara evita contato com micro-organismos que possam ser inalados durante a sua 

permanência no setor, e a bota evita que os próprios instrumentais possam cair e causar alguma 

lesão nos pés. 
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Além da utilização dos EPI, os profissionais devem estar atentos ao fluxo estabelecido 

no setor. A CME possui um fluxo unidirecional, de forma padronizada, em que suas áreas 

devem ser bem delimitadas para que o itinerário do material sujo não entre em contato com o 

material limpo e ou já esterilizado. E, dessa maneira, não ocorra a contaminação desse 

instrumental, sendo necessários cuidados básicos, como por exemplo, evitar que profissionais 

que trabalham nas áreas sujas da CME adentrem aos setores limpos e vice-versa (BUCIONE, 

2019). A fala do participante ilustra esses cuidados: 

 

O cuidado de não contaminar os materiais, inclusive quem está no expurgo não deve 

entrar no arsenal, porque o expurgo é área suja e o arsenal sendo uma área limpa não 

tem como você ficar entrando nos dois pra evitar essa contaminação mesmo (P3). 

 

De acordo com Bastos, Cardoso e Mendes (2020), a disposição da CME de forma 

unidirecional é importante, pois contribui para a prevenção de infecções decorrentes da 

contaminação do material já limpo ou esterilizado por micro-organismos. Já Leite (2008), 

aponta que uma medida que pode ser utilizada para que essa contaminação não aconteça é 

escalar profissionais diferentes na área suja e na área limpa, para que, dessa maneira, o 

profissional que está na área contaminada não circule nas áreas limpas. 

Todavia, esta não é a realidade do setor estudado, já que todos os profissionais têm 

acesso a todas as áreas da CME. Durante a observação não participante foi possível identificar 

a escala de profissionais, mas estes não são separados por áreas, o que consequentemente 

aumenta o risco de contaminação, já que o mesmo funcionário circula em todos os ambientes. 

Outra questão que deve ser mencionada é o uso de roupas privativas na CME. Os 

colaboradores deste setor, ao transitar dentro deste ambiente devem utilizar a roupa privativa, 

máscara facial, gorro e sapato fechado, o que pode ser observado na fala abaixo: 

 

A roupa privativa é usada em todas as áreas, então o funcionário nunca entra no setor 

sem estar em uso do privativo, em qualquer uma das áreas seja limpa ou não limpa 
(P1). 

 

Neste sentido, Jesus et al. (2020) dizem que a utilização da vestimenta privativa tem 

como finalidade proteger o colaborador contra a exposição ao sangue e outros fluídos corporais 

decorrentes do processo de limpeza dentro da CME. Seu uso é indicado quando o profissional 

adentra no setor ou trocada sempre que apresentar sujidade ou estiver molhada. Entretanto, para 

que essa possa conferir proteção ao profissional é necessário que o seu tamanho garanta a 

cobertura completa da cintura e dos membros inferiores. 
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Além da vestimenta privativa, na área contaminada e também na desinfecção química 

deve-se utilizar também a máscara facial, óculos de proteção ou protetor facial, luva de cano 

longo, avental impermeável e protetor auricular (ANVISA, 2012). 

 

Aqui no expurgo utiliza-se a máscara N95, o face shield, óculos, aquele avental de 

plástico, luva e eu uso aquela de procedimento e aquela de elástico grandona, que 

pega até aqui em cima (mostrou que fica até próximo o cotovelo) e bota (P7). 

 

Na química tem a luva de procedimento, a N95, máscara normal, touca, luva, ali a 

gente não usa capote, porque também já tirou sujidade, já tirou tudo então é só passar 

no peracético (P2). 

 

Através das falas dos colaboradores, os EPI mais utilizados por eles no expurgo e na 

desinfecção química são os óculos de proteção, luva de procedimento, luva de cano longo, 

máscara facial (face shield), máscara N95, avental impermeável e bota. Apesar dos 

entrevistados retratarem o uso da máscara N95, no momento da limpeza desses materiais, não 

foi possível observar a sua utilização pelos colaboradores durante o processo de limpeza (NO). 

Ainda que a RDC 15/2012 da ANVISA preconize o uso do avental impermeável na área 

de desinfecção química, este não é utilizado pelos colaboradores nesta área devido a limpeza 

dos materiais ser realizada no expurgo. No cenário deste estudo, esta área é destinada somente 

para a desinfecção dos materiais (NO). 

Estudo realizado em CME de dois hospitais públicos, localizados em João Pessoa, 

Estado da Paraíba, constatou que a maioria dos profissionais de enfermagem que atuam na CME 

dos hospitais estudados faz uso do EPI, entre estes, os mais utilizados estão as luvas de 

procedimento e a máscara facial (SANTOS et al., 2017). Por sua vez, a pesquisa realizada por 

Feitosa, Ferraz e Feitosa (2020), em hospital do Distrito Federal, com profissionais do CME, 

evidenciou que os EPI menos utilizados pelos profissionais foram o protetor auricular e a bota 

de cano longo. 

Ciofi-Silva et al. (2016), em seu estudo de revisão sistemática, destacam a importância 

da utilização da máscara N95 pelos trabalhadores destinados à área de limpeza e de recepção 

do material contaminado, pois esta confere fator de filtração de partículas menores que 3μm. 

Os resultados desta revisão evidenciaram que a taxa de contaminação do ar por aerossol foi 

maior durante o procedimento de limpeza, com a torneira aberta, retornando aos níveis normais 

após a conclusão desse procedimento. 

Ainda que a literatura não apresente estudos que comprovem a contaminação 

ocupacional devido à geração de aerossóis decorrentes do processo de limpeza, devido ao 
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tamanho das partículas de aerossóis, o profissional pode estar mais exposto a contrair infecções 

respiratórias dentro do setor. Esses dados confirmam a necessidade do uso dos EPI respiratórios 

pelos profissionais que atuam na CME (COEFI- SILVA et al., 2016). Entretanto, essa não é 

uma realidade dos profissionais, ainda que os entrevistados relatem a importância da máscara 

N95, esta não foi utilizada, os profissionais estavam utilizando somente a máscara cirúrgica 

(NO). 

Em estudo realizado em um hospital filantrópico no município de São Paulo, mensurou 

os decibéis (dB) gerados na CME e mostrou que os locais que apresentaram maior valor de 

decibéis diferem ao longo do dia, pela manhã são: preparo, a área de esterilização e a autoclave. 

Já a tarde as áreas com valores mais altos de dB foram: expurgo, preparo e esterilização (GATTI 

et al., 2020). 

Ainda neste estudo, foi possível identificar que as áreas referidas pelos participantes 

como as de maior intensidade de ruídos diferem das que foram identificadas pela mensuração 

dos dB. Este fato se deve ao tempo de permanência que os colaboradores se encontram no setor 

e a não utilização do protetor auricular. O que pode acarretar danos auditivos permanentes, 

tornando o uso de protetor auricular indispensável dentro da CME (GATTI et al., 2020). O uso 

do protetor auricular pelos colaboradores do presente estudo se manteve durante todo o 

momento do processo de limpeza dos PPS (NO). 

No preparo e no arsenal, os EPI que devem ser utilizados são: máscara facial, luvas de 

procedimentos e luva de proteção térmica impermeável e protetor auricular (ANVISA, 2012): 

 

É roupa privativa, a máscara a gente sempre está usando agora. Tem a luva no caso se 

você fizer um teste na máquina e pra você tirar o material que pro lado de cá (preparo), 

os testes que a gente tira você utiliza a luva térmica para evitar queimadura na máquina 

(P6). 

 

E no arsenal, a gente tem que sempre usar touca, máscara, o avental descartável, que 

é um avental branco, que ele é comprido até aqui (mostrou abaixo da cintura) (P10). 

 

No preparo, os colaboradores citaram como EPI a máscara facial, gorro e luva térmica 

impermeável devido ao manuseio com a autoclave. Antes de adentrar na área, os colaboradores 

devem realizar a lavagem das mãos e a desinfecção com álcool em gel. Durante a permanência 

do profissional na área de preparo e arsenal não foi observado as mesmas medidas. Ao entrarem 

no arsenal foi observado que apesar de ser obrigatório o uso do avental descartável, os 

colaborares não fazem uso do mesmo. Além disso, não foi observado o uso das luvas ao 

manusear os materiais esterilizados (NO). 
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Em um experimento laboratorial com o objetivo de identificar o impacto da utilização 

de diferentes luvas no momento do preparo de instrumentais limpos, evidenciou que 

independentemente do tipo de luva utilizado no preparo do material, o grau de citotoxicidade 

encontrado é semelhante em todos. Além disso, pode-se constatar que não houve diferença no 

resultado frente ao grau de citotoxicidade na preparação do material em relação à utilização ou 

não de luvas (BRUNA et al., 2016). 

É importante salientar que o uso ou não de luvas não descarta a realização da lavagem 

das mãos, sendo essa medida a mais barata e eficaz para que a qualidade do serviço prestado e 

a diminuição da incidência de IRAS. Além disso, a necessidade de utilização de luvas para 

realizar a conferência e preparo dos artigos médicos hospitalares após a limpeza, seja manual 

ou automatizada, pode indicar uma falha durante o processo de limpeza destes instrumentais. 

Vale ressaltar que, devido à complexidade do processo de trabalho desempenhado na 

CME, os colaboradores ficam mais expostos a riscos ocupacionais. Segundo Loro et al. (2016), 

os profissionais de enfermagem têm conhecimento dos riscos ocupacionais no qual estão 

expostos, entretanto, o uso dos EPI muitas vezes se dá devido à preocupação com o risco de 

acidentes com material perfurocortante e, principalmente, ao medo de contaminar-se com o 

vírus da hepatite B, AIDS e decorrente a atual pandemia do vírus SARS-CoV-2. 

 

E quando não tinha isso (COVID-19) tem as outras doenças e se você não coloca 

aquela luva pesadona, você não coloca os óculos e se cai um sangue dentro do seu 
olho ou você só coloca aquela luva fininha e vai lá e tem um bisturi dentro da bandeja 

como de vez em quando acontece. É, as vezes alguém pega vai lá e arruma, aí outro 

vem e acha que a pessoa já tirou e leva pra dentro do expurgo, lá de cima e aí é que 

tem que tá realmente equipado porque se não (P2). 

 

Observa-se nas falas dos entrevistados a preocupação em relação aos acidentes 

ocupacionais e, principalmente, decorrente de materiais perfurocortantes. O estudo 

desempenhado por Carvalho et al. (2019), provou que os profissionais de enfermagem que 

trabalham na CME sabem quais riscos ocupacionais que estão mais suscetíveis e que a 

ocorrência de acidentes está relacionada a não utilização dos EPI. Com a pandemia, os 

funcionários estão mais preocupados com o risco de contaminação e, consequentemente, 

aderindo mais aos EPIs. 

Ainda que o uso do EPI dentro da CME seja indispensável para a realização do 

reprocessamento dos artigos médicos hospitalares, os colaboradores relataram dificuldades no 

seu uso. Conforme pode ser observado nas falas abaixo: 
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A luva, porque o seguinte, a luva ela é maior do que a mão da gente, então dependendo 

quando você vai pegar o material, igual a manopla de CVL da caixa de CVL, você 

não consegue desenroscar, é difícil, corre o risco de você quebrar. Eu acho que ela 

deveria ser mais justa entendeu? Ela, o tamanho dela é muito grande, ela tira um pouco 

a sensação de segurar o material. É, ela não te dá tanta segurança pra você pegar o 

material, e se ela tiver com sabão o material escorrega. Então você tem que ,além de 

você tá usando lá, você tem que ter muito cuidado, não ter pressa pra lavar material, 

porque se não, vai quebrar (P9). 

 

Eu não gosto muito da bota, eu acho que ela incomoda, porque a bota é mais alta, eu, 
a bota eu não gosto, eu acho que incomoda, mas, não é dificuldade. Quando tá muito 

calor que é ruim ficar com aquele trem que esquenta demais (P8). 

 

É a dificuldade maior é até mesmo de colocar o capote, porque o capote daqui é 

diferente, aí se não tiver ajuda de outra pessoa colocar é (...) a gente tem que manusear 

ele do jeito certo, né. E na hora de retirar aquele também, porque ele é difícil né, pra 

tirar e a gente contaminar. Mais a minha maior dificuldade é essa. De tirar mesmo o 

capote (P10). 

 

As principais dificuldades encontradas pelos colaboradores são referentes ao tamanho 

das luvas de cano longo, pois segundo os relatos ela não se adaptam ao tamanho das mãos, 

devido a instituição fornecer somente um tamanho para todos os colaboradores, ocasionando 

diminuição do tato. Isto traz insegurança principalmente em relação aos acidentes com material 

perfurocortante. Outra dificuldade encontrada é durante a utilização do capote e da bota de cano 

longo, por serem de material plástico resistente, os profissionais sentem muito calor durante a 

sua utilização. 

Barros et al. (2016) verificaram que os principais motivos para a não utilização dos EPI 

pelos profissionais são devido a sua autoconfiança frente às atividades desempenhadas no dia 

a dia, outro ponto importante é que a adesão aos EPI é uma questão de hábito, ou seja, os 

profissionais de enfermagem precisam estar familiarizados com a rotina em relação ao seu uso. 

Assim, essa categoria trouxe a importância da utilização dos EPIs pelos profissionais 

durante todo o processo de trabalho desempenhado por eles, uma vez que, além de conferir 

proteção contra os acidentes ocupacionais, auxilia na garantia da qualidade do material 

reprocessado. Neste sentido, pode- e observar que os participantes do estudo possuem 

conhecimento acerca dos EPI que devem ser utilizados nas diversas áreas que compõem a CME, 

entretanto, estes possuem algumas dificuldades na sua utilização, que podem acarretar a não 

adesão a esse. Vale destacar que devido a atual pandemia, os profissionais estão aderindo mais 

aos EPI, devido ao receio de contaminação pelo SARS-CoV-2. 

 



15 

 

4.2 Uso Dos Equipamentos De Proteção Individual Na Central De Material E 

Esterilização: Como Melhorar A Adesão Dos Profissionais? 

 

A CME é um setor que apresenta grande impacto no controle das IRAS e na segurança 

do paciente, sendo necessário a realização de treinamentos de toda a equipe, que envolvem a 

utilização de EPI e todo o processo de trabalho necessário para o reprocessamento dos PPS 

(COSTA et al., 2020). Além da RDC nº 15 (ANVISA, 2012), e de protocolos que norteiam o 

processo de trabalho na CME, é importante que os profissionais que fazem parte da equipe 

estejam capacitados para as atividades que são desempenhas. Para isso, é necessário realizar o 

trabalho com responsabilidade, calma e muita atenção. As narrativas abaixo retratam esse 

contexto: 

 

Muita responsabilidade, porque a gente mexe com material muito delicado, e com 

material grande pesado, então, assim, você tem que ter muito cuidado (P8). 

 

E acaba que, o seu serviço você tem que fazê-lo com calma, não adianta apavorar não, 

mexendo com material que é cortante, calma, vamos com calma, não adianta ter 

pressa, porque você pode correr o risco de furar, de machucar, a qualquer momento, 

até pra secar (P10). 

 

Para Costa et al. (2017), o processo de trabalho dentro da CME é realizado de forma 

minuciosa e que requer dos colaboradores agilidade, mas como muita responsabilidade. Além 

disso, para que este setor atinja o seu objetivo é necessário que o enfermeiro responsável pela 

equipe possua as competências necessárias para garantir a qualidade do processo. 

O enfermeiro atua dentro da CME de várias maneiras, entre elas o papel de gestor, com 

a organização de recursos materiais, humanos disponíveis e processos de trabalho. Contudo, o 

seu papel não se limita somente a prática gerencial, este profissional também é responsável por 

acompanhar todo o reprocessamento dos PPS, desde a limpeza até sua distribuição, realizar 

treinamentos e supervisionar os colaboradores frente às medidas de biossegurança 

(CAVALCANTE; BARROS, 2020). 

 

De vez em quando a gente tem um treinamento, tem o POP também, qualquer dúvida 
a gente consulta. O supervisor da gente é que faz, mas com a pandemia ele foi 

remanejado para outro setor (P4). 

 

Segundo Fiuza et al. (2018) e Rodrigues et al. (2019), o enfermeiro além de 

supervisionar e acompanhar a sua equipe diante das medidas de precaução padrão, tem como 
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intuito atualizá-la frente ao advento de novas medidas de biossegurança, por meio de 

treinamentos e atividades de educação em saúde. Em estudo realizado por Santos et al. (2017) 

com profissionais que atuam na CME, foi evidenciado que as medidas de educação em saúde 

são ações que podem ser utilizadas para que o profissional possa aderir às medidas de precaução 

padrão e melhorar a adesão aos EPI. 

Pode-se observar que estes recebem treinamentos esporádicos acerca das medidas de 

biossegurança, este é realizado quando o funcionário adentra no setor e às vezes no dia a dia o 

enfermeiro responsável, supervisiona o uso de EPI. Outra medida relatada pelos participantes 

é a consulta ao Procedimento Operacional Padrão (POP), que deve estar sempre disponível e 

de fácil acesso, pois possibilita a sua consulta sempre que necessário. Foi observado a presença 

de uma pasta contendo impressos todos os POPs acerca das rotinas do setor que ficam 

disponíveis para consulta da equipe (NO). 

Fato ainda a ser considerado é a importância do enfermeiro capacitar a equipe frente ao 

surgimento de novas tecnologias e, para isso, é necessário são necessárias atividades de 

educação permanente para os técnicos de enfermagem, com capacitação e esclarecimentos de 

dúvidas. Para isso, o enfermeiro este deve estar sempre em busca de novos conhecimentos, para 

que torne o trabalho dentro da CME cada vez melhor e de qualidade (CAVALCANTE; 

BARROS, 2020; SANTOS et al., 2017). 

Rodrigues et al. (2019) ressaltam que o trabalho do enfermeiro está cada dia mais ligado 

ao surgimento de novas tecnologias, pois estas trazem melhorias que podem otimizar o trabalho 

dentro da CME, como por exemplo, melhorias no processo de comunicação da equipe que 

fazem parte deste setor. A RDC nº 15 exige a realização de treinamentos específicos para o 

setor, a saber: transporte de materiais contaminados, acompanhamento dos indicadores de 

qualidade, quais sejam eles: indicadores químicos, biológicos e físicos; acondicionamento de 

produtos estéreis. Verificação das embalagens, dentre outros (ANVISA, 2012). 

Além dos treinamentos obrigatórios e de novas tecnologias, é preciso educar os 

profissionais quanto a adesão de medidas de precaução padrão, com a realização de 

treinamentos com temas de transmissão cruzada, acidente com material perfurocortante, 

doenças transmitidas pelo sangue, higienização das mãos, técnica de paramentação e 

desparamentação dos EPI (MORALEJO et al., 2018). 

Entretanto, para que os profissionais de saúde possam aderir às medidas de precaução 

padrão é necessário realizar várias intervenções que abordem a sua adesão e não somente uma 

intervenção isolada. Estas devem ser focada nos vários aspectos que envolvem os riscos e as 
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medidas de minimização dos mesmos. A utilização do EPI é importante para prevenção de 

acidentes, no entanto, para que isso aconteça são necessários fatores que englobam não só a 

realização de treinamentos, mas também a presença de EPI de qualidade, quantidade adequada 

e conservação destes pela equipe. 

Durante a observação foi possível identificar que os profissionais, além de possuir os 

EPI necessários para seu trabalho, como luvas de borracha, capote impermeável, botas de 

borracha de cano longo e face shield, também possuem armário individual para guarda e 

armazenamento desses insumos, garantindo, assim, a sua conservação (NO). Essa ação, 

possibilita que os profissionais sejam responsabilizados sobre da importância da conservação 

dos EPI. Somente a educação em saúde não é suficiente para a adesão dos EPI e, por isso, é 

importante que se incentive outros hábitos, sendo o autocuidado uma dessas práticas. 

Sendo assim, esta categoria apresentou as principais medidas que podem ser utilizadas 

para que os profissionais que atuam dentro da CME, possam aderir ao uso dos EPI, por meios 

de medidas de educação em saúde. Para que essas medidas sejam efetivas, o enfermeiro possui 

papel fundamental na sensibilização da sua equipe. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Através da realização desta pesquisa pôde-se observar que os profissionais atuantes na 

CME estudada possuem conhecimento acerca da utilização dos EPI. Entretanto, apesar de 

saberem quais são os EPI, estes possuem conhecimento insuficiente acerca dos riscos 

ocupacionais, com foco somente no risco de acidente com material biológico e perfurocortante. 

Destaca-se a importância do enfermeiro na melhoria da comunicação, capacitação da 

equipe com práticas que garantam a qualidade do reprocessamento dos PPS e, ainda, promovam 

formas de adesão às medidas de precaução padrão neste setor.  

Sendo assim, o primeiro pressuposto desta pesquisa de que os profissionais que atuam 

na CME não conhecem todos os EPI que são necessários para sua proteção dentro do serviço, 

foi refutado, pois observou-se que estes sabem quais são eles. Entretanto, apesar de possuir este 

conhecimento, eles utilizam os EPI de forma inadequada, o que confirma o segundo pressuposto 

levantando neste trabalho.  

Este estudo apresentou como fator limitante a dificuldade em se realizar as entrevistas 

devido à adequação de horário decorrente a atual pandemia do COVID-19. Sugere-se a 
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realização de nova pesquisa no cenário da Atenção Primária à Saúde, a fim de compreender 

como são utilizados os EPI neste serviço. 
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